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Introdução 

O Có digó de Cónduta baseia-se em padró es de cómpórtamentó e valóres órientadóres da aça ó dia ria 

dós dirigentes e dós trabalhadóres da Inspeça ó-Geral das Ãtividades Culturais (IGÃC), em 

óbedie ncia a nórmas legais, princí piós e ticós e aós bóns cóstumes. 

Ã IGÃC, nó desenvólvimentó da sua atividade, na ó deve limitar-se a prestar cóntas, mas ir mais ale m 

e dar-se cónta, justificandó a sua existe ncia perante ós cidada ós e perseguindó sóluçó es inóvadóras 

e de melhória cóntí nua na sua relaça ó cóm a sóciedade. 

O instrumentó que aqui se apróva, tem especial impórta ncia numa entidade inspetiva, cómó e  ó casó 

da IGÃC, pór fórça da sua missa ó abrangente e pelas atividades diferenciadas que desenvólve, 

designadamente, ó cóntróló e auditória dós serviçós e órganismós da a rea da cultura; a fiscalizaça ó 

na a rea dó direitó de autór e direitós cónexós, dó livró e dós espeta culós de natureza artí stica; a 

fiscalizaça ó das cóndiçó es te cnicas e de segurança dós recintós de espeta culós de natureza artí stica; 

ó registó, a classificaça ó e autenticaça ó de óbras e cónteu dós culturais, a gesta ó das reclamaçó es na 

a rea dós espeta culós, ó registó de prómótóres de espeta culós e dós prófissiónais da a rea da Cultura, 

entre óutras atribuiçó es. 

Neste cena rió, ós princí piós e ós valóres emergentes da cónduta, cóntidós neste instrumentó, devem 

encóntrar abrigó na relaça ó dós dirigentes e trabalhadóres da IGÃC cóm tódas as pessóas e 

entidades, pu blicas óu privadas, cóm quem interajam nó exercí ció das suas funçó es. 

Nó seu cónteu dó, deve ser uma refere ncia basilar para ó desempenhó de tódós ós que trabalham na 

IGÃC, numa perseguiça ó cóntí nua e persistente da cónfiança pu blica, fatór ta ó impórtante na nóssa 

sóciedade e, em particular, na relaça ó cóm ós cidada ós numa base de tótal transpare ncia. 

O presente Có digó de Cónduta, em substituiça ó dó anteriór, renóva-se cómó uma reflexa ó ainda 

mais aprófundada de tudó aquiló que emerge dó prógrama dó cumprimentó nórmativó (PCN), que 

integra, entre óutrós instrumentós, ó Regime Geral da Prevença ó da Córrupça ó, publicadó em anexó 

aó Decretó-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembró. 

Ã ópça ó de sistematizaça ó em articuladós, tórna mais fa cil a leitura e apreensa ó dó seu cónteu dó. 

Ãcreditamós que este instrumentó, de par cóm va riós óutrós apróvadós em ide nticó sentidó, sera  

muitó impórtante para órientar e levar a bóm pórtó a aça ó de tódós ós que trabalham na IGÃC. 
 

 

O Inspetór-geral 

 

 

Luis Silveira Bótelhó 
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Capítulo I 

Dispósiçó es Gerais 

Artigo 1.º 

Objetó e a mbitó de aplicaça ó 
 

1 – O Có digó de Cónduta estabelece ós princí piós e nórmas órientadóres que devem pautar a atuaça ó 

e ó relaciónamentó pessóal e prófissiónal de tódós ós trabalhadóres em exercí ció de funçó es na IGÃC, 

independentemente da funça ó, cargó, carreira e categória que integram, sem prejuí zó de óutrós 

deveres legalmente previstós. 
 

2 – Os titulares dós cargós de direça ó superiór esta ó, ainda, sujeitós aó dispóstó na Lei n.º 52/2019, de 

31 de julhó, na sua atual redaça ó, bem cómó a s diretrizes definidas nó Có digó de Cónduta dó Góvernó, 

apróvadó pela Resóluça ó dó Cónselhó de Ministrós n.º 184/2019, de 3 de dezembró óu de óutrós 

instrumentós nórmativós e regulamentares que sóbrevenham. 

 
 

Artigo 2.º 

Extensa ó dó a mbitó de aplicaça ó 
 

1 – Ã mate ria a que se repórta ó capí tuló III, abrange tódas as pessóas que exerçam atividade nas 

instalaçó es da IGÃC, óu fóra delas, independentemente da natureza dó ví nculó labóral. 
 

2 – Os trabalhadóres da IGÃC em situaça ó de móbilidade óu em regime de cede ncia a óutras entidades 

óu cujó ví nculó esteja suspensó, permanecem sujeitós aós deveres previstós nó presente Có digó, salvó 

aqueles que, pela sua natureza, pressupónham ó efetivó exercí ció de funçó es na IGÃC. 

 
 

Capítulo II 

Princí piós e Deveres Gerais de Cónduta 

Artigo 3.º 

Princí piós gerais 
 

1 - Nó exercí ció das suas funçó es, ós trabalhadóres da IGÃC devem órientar a sua cónduta de acórdó 

cóm ó interesse pu blicó e ós princí piós gerais e e ticós da atividade administrativa. 
 

2 – Em especial, devem ser óbservadós ós seguintes princí piós: 
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a) Integridade, traduzidó num cómpórtamentó pu blicó e prófissiónal pautadó pór elevadós 

padró es e ticós e adequadó a  dignidade e respónsabilidade das funçó es exercidas, devendó 

atuar, em tódas as circunsta ncias, cóm primazia dó interesse pu blicó, da hónestidade, da 

lealdade e da bóa-fe ; 
 

b) Independe ncia e óbjetividade, exercendó as funçó es que lhes fórem cómetidas cóm autónómia 

te cnica e isença ó em relaça ó a interesses particulares e a pressó es óu influe ncias internas óu 

externas; 
 

c) Cómpete ncia, qualidade e inóvaça ó, córrespóndendó aó exercí ció de funçó es de fórma 

tecnicamente adequada e respónsa vel, órientadó peló rigór te cnicó, em cónfórmidade cóm as 

pólí ticas e nórmas apróvadas e internaciónalmente recónhecidas, bem cómó pelas melhóres 

pra ticas da prófissa ó e pór para metrós de elevada qualidade e empenhó em cultivar ó 

permanente e sistema ticó cónhecimentó e atualizaça ó prófissiónais; 
 

d) Respónsabilidade, baseandó a sua cónduta nó exercí ció cómpetente e diligente das suas 

funçó es, cóm salvaguarda dós valóres e da bóa reputaça ó da instituiça ó, órientada para a 

utilizaça ó raciónal dós recursós afetós a  atividade pela IGÃC óu cólócadós a  sua dispósiça ó pór 

óutras entidades para ó desempenhó das respetivas funçó es, abstendó-se da utilizaça ó dós 

meiós em próveitó pessóal óu de terceirós. 

e) Cónfidencialidade, pautandó a sua atividade pela ma xima discriça ó e sigiló sóbre tódós ós 

factós, infórmaçó es óu dócumentós cujó cónhecimentó advenha dó exercí ció das respetivas 

funçó es óu em virtude desse exercí ció, devendó ós trabalhadóres óbservar para metrós de 

adequaça ó, necessidade e própórciónalidade nó tratamentó da infórmaça ó a que acedam óu de 

que, pór qualquer fórma, tómem cónhecimentó e respeitar as dispósiçó es legais relativas a  

próteça ó de dadós pessóais e as pólí ticas e nórmas de segurança da infórmaça ó. 
 

f) Cónfiança e respeitó instituciónal, adótandó uma cónduta prófissiónal cómpatí vel cóm a 

missa ó e ós valóres da IGÃC e cóm ó interesse pu blicó geral, agindó de fórma leal, sólida ria e 

cóóperante, em estrita óbserva ncia pelós valóres da igualdade e na ó discriminaça ó, cóm 

respeitó e verdade para cóm a instituiça ó, refórçandó a cónfiança dós cidada ós na sua aça ó e 

reputaça ó e prómóvendó uma cultura de integridade, rigór e credibilidade nó trabalhó 

desenvólvidó. 

 

3 - Os trabalhadóres devem, ainda, adótar as melhóres pra ticas de próteça ó dó ambiente, minimizandó 

ó impactó ambiental da sua atividade e aderindó e cóntribuindó para as medidas de sustentabilidade 

e de gesta ó ambiental definidas para a administraça ó pu blica. 
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Artigo 4.º 

Exclusividade e imparcialidade 
 

1 – Os trabalhadóres da IGÃC esta ó, exclusivamente, aó serviçó dó interesse pu blicó. 
 

2 – Os trabalhadóres da IGÃC exercem as suas funçó es em regime de exclusividade, salvó nas situaçó es 

em que a lei expressamente admita a cómpatibilidade cóm ó exercí ció de óutras funçó es pu blicas óu 

privadas, e que a acumulaça ó seja pre via e superiórmente autórizada pór quem de direitó. 
 

3 – Para ale m dó regime geral de incómpatibilidades e de impedimentós aplica vel a tódós 

trabalhadóres em funçó es pu blicas, aqueles que integram a carreira especial de inspeça ó esta ó ainda 

sujeitós aó regime de incómpatibilidades, impedimentós e inibiçó es dispóstó nó artigó 8.º dó Decretó-

Lei n.º 170/2009, de 3 de agóstó. 
 

4 – O regime de exclusividade e imparcialidade implica, ainda, para ós titulares dós cargós de direça ó 

superiór, a óbserva ncia dó regime cónstante da Lei n.º 52/2019, de 31 de julhó, na sua atual redaça ó. 
 

5 – Sem prejuí zó das restantes cóndiçó es legalmente exigí veis para ó exercí ció autórizadó de quaisquer 

óutras funçó es óu atividades pu blicas óu privadas, a acumulaça ó de funçó es apenas deve ser autórizada 

quandó, cómpróvadamente, as cóndiçó es dó exercí ció na ó impliquem: 
 

a) Ã dispersa ó de esfórçós dó trabalhadór pór óutras atividades cóm prejuí zó para ó exercí ció de 

funçó es na IGÃC, que póssa decórrer, nómeadamente, da periódicidade, dó lócal dó exercí ció, 

da carga hóra ria óu de óutras circunsta ncias relativas a  atividade a acumular; 
 

b) Ã criaça ó de manifesta depende ncia, de natureza funciónal óu financeira perante terceirós, em 

virtude das atividades a acumular; 
 

c) Ã verificaça ó de quaisquer circunsta ncias que póssam afetar ó estatutó prófissiónal e a 

credibilidade pu blica dó trabalhadór. 

 
 

Artigo 5.º 

Cónflitó de interesses 
 

1 – Os trabalhadóres da IGÃC devem abster-se de qualquer aça ó óu ómissa ó, exercida diretamente óu 

atrave s de interpósta pessóa, que: 
 

a) Póssa ser interpretada, óbjetivamente, cómó um benefí ció indevidó de uma terceira pessóa, 

singular óu cóletiva; 
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b) Origine situaçó es óu cómpórtamentós em que se póssa, cóm razóabilidade, duvidar da sua 

independe ncia nó exercí ció das respetivas funçó es e da imparcialidade da sua cónduta óu que 

póssam cólócar em causa a imagem óu reputaça ó da IGÃC. 
 

 

2 – Sem prejuí zó dó dispóstó nó artigó seguinte, ós trabalhadóres da IGÃC devem identificar e 

renunciar a quaisquer situaçó es de riscó pótencial de cónflitó de interesses, nas quais exista, óu venha 

a existir, um interesse privadó óu pessóal que póssa influenciar óu cómprómeter, direta óu 

indiretamente, óu aparentar influenciar, a sua imparcialidade, óbjetividade e cómpete ncia prófissiónal. 
 

3 – Entende-se existir riscó pótencial de cónflitó de interesses sempre que nó exercí ció da sua atividade 

ós trabalhadóres da IGÃC sejam chamadós a intervir em prócessós óu na tómada de decisó es que 

envólvam, direta óu indiretamente, órganizaçó es cóm que cólabórem óu tenham cólabóradó, óu 

pessóas a que estejam óu tenham estadó ligadós/as pór laçós de parentescó, afinidade óu amizade. 
 

4 – Qualquer trabalhadór da IGÃC, perante um cónflitó de interesses, efetivó óu pótencial, ainda que 

superveniente, deve cómunica -ló de imediató aó seu superiór hiera rquicó diretó e, em simulta neó, 

declarar-se impedidó para ó desempenhó das funçó es óu desenvólvimentó dó trabalhó para que fói 

designadó, devendó ser adótadas as medidas necessa rias para evitar, sanar óu fazer cessar ó cónflitó 

em causa. 
 

5 – Ã cómunicaça ó a que se refere ó nu meró anteriór e  transmitida tambe m de imediató a  Cómissa ó de 

E tica peló superiór hiera rquicó a que se refere ó nu meró anteriór. 
 

6 – Ã Cómissa ó de E tica deve elabórar parecer fundamentadó dirigidó aó Inspetór-Geral das Ãtividades 

Culturais, nó prazó de cincó dias u teis, pódendó este determinar que ó trabalhadór cóntinue óu retóme 

a atividade subjacente, casó esta tenha sidó interrómpida nós termós da parte final dó nu meró 4. 
 

 

Artigo 6.º 

Declaraçó es cónexas cóm incómpatibilidades e impedimentós 
 

1 – Os trabalhadóres da IGÃC devem declarar aó superiór hiera rquicó a ócórre ncia superveniente de 

situaçó es de incómpatibilidade, impedimentó óu cónflitó de interesses. 
 

2 – Os titulares dós cargós de direça ó superiór devem assegurar ó cumprimentó das óbrigaçó es 

declarativas nós prazós e cóndiçó es fixadós na Lei n.º 52/2019, de 31 de julhó, na sua atual redaça ó. 
 

3 – Ãs declaraçó es em mate ria de incómpatibilidades, impedimentós óu cónflitós de interesses 

prestadas pelós restantes trabalhadóres da IGÃC sa ó óbjetó dós prócedimentós de avaliaça ó e de 

cóntróló adequadós a identificar riscós e ticós e eventuais situaçó es de incumprimentó. 
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Artigo 7.º 

Ofertas e óutrós benefí ciós 
 

1 – Os dirigentes e trabalhadóres da IGÃC na ó pódem óferecer, sólicitar, receber óu aceitar, para si óu 

para terceirós, quaisquer benefí ciós, da divas, gratificaçó es, recómpensas, presentes óu ófertas, 

decórrentes óu relaciónadós cóm as funçó es exercidas. 
 

2 – Os trabalhadóres da IGÃC abste m-se igualmente de aceitar cónvites de pessóas singulares e 

cóletivas privadas, naciónais óu estrangeiras, suscetí veis de cóndiciónar a imparcialidade e a 

integridade dó exercí ció das suas funçó es. 
 

3 – Excetuam-se dó dispóstó nós nu merós anterióres: 
 

a) Ofertas de valór simbó licó que na ó afetem óu cóndiciónem ó exercí ció da funça ó óu a relaça ó 

instituciónal cóm as entidades em causa; 
 

b) Ãceitar cónvites, hóspitalidade óu óutrós benefí ciós similares assóciadós a  participaça ó em 

cerimó nias óficiais, cónfere ncias, cóngressós, semina riós, reunió es óu óutrós eventós ana lógós 

quandó haja um interesse pu blicó relevante na presença dó trabalhadór e este tenha sidó 

cónvidadó nessa qualidade, desde que a funça ó de representaça ó, nó a mbitó das atribuiçó es da 

IGÃC, esteja autórizada nós termós legais; 
 

c) Ãs situaçó es em que a recusa de ófertas cónsubstancie óu póssa ser interpretada cómó uma 

quebra dó respeitó interinstituciónal, designadamente nó a mbitó de relaçó es internaciónais, 

casó em que ó respetivó recebimentó deve ser cómunicadó a  Cómissa ó de E tica, que deve 

própór a  direça ó superiór ó destinó a cónferir a s mesmas. 
 

4 – Os trabalhadóres em alguma das situaçó es a que se referem as alí neas a) e c) dó n.º 3 dó presente 

artigó, devem declarar ó respetivó recebimentó a  Cómissa ó de E tica, nó prazó de 5 dias u teis. 
 

5 – Ã Cómissa ó de E tica regista as situaçó es declaradas e própó e juntó da direça ó superiór ó destinó a 

cónferir a s ófertas recebidas aó abrigó da alí nea c) dó n.º 3. 

 
 

Artigo 8.º 

Relaciónamentó cóm óutras entidades 
 

1 – Os trabalhadóres da IGÃC desempenham as suas funçó es cóm tótal subórdinaça ó a  missa ó e aós 

óbjetivós da instituiça ó, respeitandó, em tódas as situaçó es, ós valóres e pósiçó es te cnicas da IGÃC, 

devendó assegurar ó bóm relaciónamentó na sua interaça ó cóm terceirós, atuandó sempre de módó 
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diligente, córdial e cóóperante, cóm salvaguarda da integridade, credibilidade e cónfiança nó trabalhó 

desenvólvidó. 
 

2 – E  vedada aós trabalhadóres a realizaça ó de quaisquer dilige ncias em nóme da IGÃC, que extravasem 

ó óbjetó da aça ó a que esta ó destinadós. 

 
 

Artigo 9.º 

Discussa ó pu blica de questó es prófissiónais 
 

1 – Os trabalhadóres da IGÃC devem abster-se de qualquer prónu ncia pu blica, esclarecimentó óu 

infórmaça ó, pór sua iniciativa óu a pedidó de quaisquer óutras entidades pu blicas óu privadas, 

incluindó ó rga ós de cómunicaça ó sócial, óu nas redes sóciais, sóbre mate rias em que tenham tidó 

intervença ó óu de que tenham cónhecimentó em virtude dó exercí ció das suas funçó es, óu que estejam 

óu tenham estadó abrangidós pela intervença ó da IGÃC, em integral respeitó peló dispóstó nó presente 

Có digó.  
 

2 – Excetuam-se dó dispóstó nó nu meró anteriór as infórmaçó es óu esclarecimentós prestadós em 

cumprimentó de determinaça ó superiór. 
 

 

Capítulo III 

Ãsse dió nó Trabalhó 

Artigo 10.º 

Cómbate aó asse dió e a  discriminaça ó 
 

1 – Ã IGÃC prómóve uma pólí tica de tólera ncia zeró face a pra ticas de asse dió nó trabalhó, devendó as 

relaçó es entre ós trabalhadóres basear-se na lealdade, integridade e respeitó mu tuó, na ó sendó 

admissí veis cómpórtamentós discriminató riós, intimidató riós, hóstis óu ófensivós, bem cómó 

quaisquer pra ticas de asse dió em cóntextó labóral. 
 

2 – Para efeitós dó dispóstó nó presente Có digó, e  cónsideradó: 
 

a) Ãsse dió, tódó ó cómpórtamentó indesejadó, perceciónadó cómó intenciónal e abusivó, de 

cara ter móral óu sexual, sób fórma verbal, na ó verbal óu fí sica, praticadó de fórma persistente 

e reiterada, pódendó cónsistir num ataque verbal cóm cónteu dó ófensivó óu humilhante óu em 

atós subtis, que pódem incluir vióle ncia psicóló gica óu fí sica, cóm ó óbjetivó óu ó efeitó de 

perturbar óu cónstranger a pessóa, afetar a sua dignidade, óu de lhe criar um ambiente 

intimidativó, hóstil, degradante, humilhante óu desestabilizadór; 
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b) Cómpórtamentós discriminató riós, ós adótadós, nómeadamente, cóm base na raça, nó ge neró, 

na idade, na incapacidade fí sica, na órientaça ó sexual, em ópinió es, ideólógia pólí tica e religia ó. 
 

3 – Sa ó cónsideradós asse dió ós cómpórtamentós referidós nó presente artigó que ócórram nó 

exercí ció de funçó es óu atividades aó serviçó da IGÃC, dentró óu fóra das suas instalaçó es. 
 

4 – O asse dió póde adótar a fórma vertical de sentidó descendente, quandó praticadó pór superiór 

hiera rquicó e/óu chefia direta para cóm dependente hiera rquicó, vertical de sentidó ascendente, 

quandó praticadó pór dependente hiera rquicó para cóm a chefia direta e/óu quandó praticadó pór 

cólegas de trabalhó, sem prejuí zó de óutras fórmas, sempre que praticadó pór terceirós. 

 

 

Artigo 11.º 

Prevença ó e reaça ó aó asse dió 
 

1 – Os trabalhadóres da IGÃC devem cóntribuir ativamente na prevença ó e eliminaça ó de pra ticas de 

asse dió e de atós discriminató riós, na ó tólerandó e reagindó cóntra quaisquer fórmas de asse dió em 

cóntextó labóral, móral óu sexual, bem cómó cómpórtamentós intimidativós, hóstis óu ófensivós e 

devem, designadamente: 
 

a) Respeitar escrupulósamente a reserva da intimidade da vida privada; 
 

b) Ãbster-se de aceder, nó lócal de trabalhó, a quaisquer materiais cóm cónteu dós impró priós, 

designadamente de natureza sexual óu que revelem devassa da vida privada e de utilizar ó 

córreió eletró nicó para a respetiva difusa ó. 
 

2 – Ãs pra ticas passí veis de integrar asse dió nó trabalhó devem ser denunciadas, devendó tódós 

aqueles que tiverem cónhecimentó, ó dever de prestar a cólabóraça ó necessa ria a  descóberta da 

verdade. 
 

 

Artigo 12.º 

Denu ncia de asse dió 
 

1 – Qualquer trabalhadór ví tima de asse dió óu que tenha assistidó diretamente a cómpórtamentós 

passí veis de cónsubstanciar a pra tica de asse dió, deve apresentar participaça ó, preferencialmente 

atrave s dó canal de denu ncias dispónibilizadó nó site da IGÃC. 
 

2 – Quem denuncie óu testemunhe a pra tica de cómpórtamentós a que se referem ós artigós 10.º e 11.º, 

de que teve cónhecimentó nó exercí ció de funçó es óu atividades óu pór causa delas, na ó póde, sób 

qualquer fórma, ser prejudicadó óu sanciónadó disciplinarmente, excetó se a sua atuaça ó integrar ó 

dispóstó nó artigó seguinte. 
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3 – Tóda a infórmaça ó transmitida nó a mbitó das denu ncias pór asse dió e  cónsiderada cónfidencial. 
 

4 – Ã IGÃC assegura: 
 

a) O tratamentó das denu ncias e a adóça ó de prócedimentós de averiguaça ó e resóluça ó que 

garantam igualdade de tratamentó e transpare ncia perante ós envólvidós, quer assumam a 

qualidade de denunciante, de denunciadó óu de testemunha; 
 

b) Na próteça ó dó denunciante e das testemunhas em prócedimentós relaciónadós cóm situaçó es 

de asse dió e  garantindó ó anónimató, a cónfidencialidade, a imparcialidade, a eficie ncia e a 

celeridade dó prócessó. 
 

 

 

Artigo 13.º 

Participaçó es infundadas e dólósas 
 

Quandó se cónclua que a participaça ó e  infundada e dólósamente apresentada cóm ó intuitó de 

prejudicar óutrem óu cónte m mate ria difamató ria óu injuriósa, e  aplica vel ó dispóstó nó artigó 17.º. 

 
 

Capítulo IV 

Ãcessó e tratamentó de dadós pessóais e segurança da infórmaça ó 

Artigo 14.º 

Nórmas relativas a  próteça ó de dadós pessóais 
 

1 - Os trabalhadóres sa ó óbrigadós a guardar sigiló sóbre ós dadós pessóais de terceirós de que tiverem 

cónhecimentó nó exercí ció das suas funçó es óu pór causa delas, bem cómó apó s a cessaça ó de funçó es. 
 

2 - Os trabalhadóres só  devem aceder aós dadós pessóais de terceirós quandó ós mesmós fórem 

indispensa veis para ó cumprimentó das suas tarefas. 
 

3 - Os trabalhadóres da carreira especial de inspeça ó só  devem sólicitar e recólher dadós pessóais de 

terceirós quandó estes fórem indispensa veis a  instruça ó dós prócessós nós quais tenham intervença ó. 
 

4 - Ãs unidades órga nicas devem adótar as medidas necessa rias a  próteça ó dós dócumentós em 

supórte de papel óu digital que cóntenham dadós pessóais, para que estes na ó sejam acedidós pór 

pessóas sem legitimidade para tal. 
 

5 - Os pródutós de cómunicaça ó da IGÃC na ó devem póssuir dadós pessóais de terceirós recólhidós nó 

a mbitó das atividades desenvólvidas nós diferentes tipós de prócessós e de infórmaçó es, devendó a 

identificaça ó de qualquer pessóa externa a  IGÃC ser substituí da. 
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6 - Os dócumentós em supórte de papel óu digital que cóntenham dadós pessóais de terceirós só  pódem 

ser replicadós óu digitalizadós apó s autórizaça ó superiór, excetuandó as situaçó es necessa rias a  

instruça ó de prócessós, em particular ós de natureza disciplinar óu cóntraórdenaciónal. 
 

 

Artigo 15.º 

Nórmas relativas a  segurança da infórmaça ó 
 

1- Tódós ós trabalhadóres sa ó respónsa veis pela segurança da infórmaça ó que lhes fór cónfiada, 

guardandó sóbre a mesma ó sigiló prófissiónal a que esta ó óbrigadós e impedindó a sua divulgaça ó óu 

alteraça ó. 
 

2 - Os cóntratós de fórnecimentó de tecnólógias e aplicaçó es tecnóló gicas celebradós pela IGÃC devem 

cónter uma cla usula que vincule ós respetivós fórnecedóres aó sigiló prófissiónal a que esta ó óbrigadós 

pór lei. 
 

3 - Os trabalhadóres na ó devem permitir a utilizaça ó dós equipamentós tecnóló gicós que lhes estejam 

atribuí dós pór óutras pessóas, ainda que dó seu cí rculó familiar. 
 

4 - Os trabalhadóres na ó devem próceder a  instalaça ó de aplicaçó es tecnóló gicas nós equipamentós 

que lhes estejam atribuí dós sem a indicaça ó expressa da Direça ó de Serviçós de Gesta ó de Recursós e 

Tecnólógia de Infórmaça ó e Cómunicaça ó. 
 

5 - Os trabalhadóres na ó devem utilizar ó endereçó de córreió eletró nicó prófissiónal fóra dó a mbitó 

prófissiónal. 
 

6 - Os trabalhadóres na ó devem recórrer a prestadóres de serviçós externós para sóluciónar avarias 

nós equipamentós tecnóló gicós que lhes estejam atribuí dós. 
 

 

 

Artigo 16.º 

Nórmas relativas aó pedidó de acessó aós prócessós nóminativós 
 

1 - Salvaguardandó ós prócessós de natureza disciplinar que se encóntram sób segredó prócessual ate  

a  acusaça ó e sób a respónsabilidade dó instrutór ate  aó relató final, ó acessó aós demais prócessós cóm 

dadós nóminativós só  póde ser autórizadó apó s a demónstraça ó da legitimidade dó requerente e 

demais requisitós previstós na lei, na seque ncia de parecer pre vió dó Inspetór-Geral, excetuandó-se ós 

pedidós de acessó aó abrigó dó dever de cólabóraça ó estabelecidós nó n.º 3 dó artigó 5.º dó Regime 

Jurí dicó da Ãtividade de Inspeça ó da Ãdministraça ó Direta e Indireta dó Estadó, apróvadó peló 

Decretó-Lei n.º 276/2007, de 31 de Julhó, na sua atual redaça ó. 
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2 - O acessó a qualquer prócessó administrativó, pór parte de um ó rga ó de cómunicaça ó sócial, deve 

ser precedidó de um parecer emitidó nós termós dó nu meró anteriór e, casó seja facultadó ó acessó, 

da anónimizaça ó segura de tódós ós dadós pessóais, verificadó peló inspetór respónsa vel peló 

prócessó, salvaguardandó ó cumprimentó de quaisquer nórmas legais aplica veis. 

 
 

Capítulo V 

Penalidades 
 

Artigo 17.º 

Incumprimentó  
 

Ã viólaça ó das regras cónstantes dós capí tulós II e III da  lugar aó apuramentó de eventual 

respónsabilidade disciplinar e criminal: 
 

a) De respónsabilidade disciplinar e a  aplicaça ó das sançó es de repreensa ó escrita, multa, 

suspensa ó, despedimentó disciplinar óu demissa ó dó presente có digó, e ainda, para ós titulares 

de cargós dirigentes e equiparadós, a  sança ó disciplinar de cessaça ó da cómissa ó de serviçó, 

nós termós previstós nós artigós 176.º a 240.º da Lei Geral dó Trabalhó em Funçó es Pu blicas, 

apróvada em anexó a  Lei n.º 35/2014, de 20 de junhó, na sua atual redaça ó; 
 

b) De respónsabilidade criminal, designadamente em mate ria de córrupça ó e infraçó es cónexas, 

incluindó ós crimes de córrupça ó, recebimentó e óferta indevidós de vantagem, peculató, 

participaça ó ecónó mica em negó ció, cóncussa ó, abusó de póder, prevaricaça ó, tra ficó de 

influe ncia e branqueamentó, punidós cóm pena de prisa ó e/óu multa, melhór identificadós nó 

Ãnexó I dó presente có digó, previstós nó Có digó Penal, apróvadó em anexó aó Decretó-Lei n.º 

48/95, de 15 de marçó, na sua redaça ó atual e na Lei n.º 34/87, de 16 de julhó, na sua redaça ó 

atual. 
 

Capítulo VI 

Cómissa ó de E tica 

Artigo 18.º 

Cómpósiça ó 
 

Ã Cómissa ó de E tica e  designada pór despachó dó Inspetór-Geral e cómpósta pelós titulares dós cargós 

de direça ó interme dia da DSIF, DSEIC, DSPI e DSGRTIC óu em quem estes delegarem a funça ó. 
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Artigo 19.º 

Cómpete ncias 
 

1 – Incumbe a  Cómissa ó de E tica: 
 

a) Exercer tódas as cómpete ncias que lhe sa ó cónferidas peló presente Có digó; 
 

b) Emitir parecer sóbre qualquer assuntó relaciónadó cóm as mate rias cónstantes dó presente 

Có digó, a pedidó dó Inspetór-Geral das Ãtividades Culturais, pór sua iniciativa óu a pedidó de 

qualquer óutró trabalhadór. 
 

2 – Nó exercí ció das suas cómpete ncias, a Cómissa ó de E tica póde cónvócar e óuvir em autó de 

declaraçó es qualquer trabalhadór da IGÃC, mesmó apó s a cessaça ó óu suspensa ó dó exercí ció de 

funçó es, pódendó ainda sólicitar tódós ós dócumentós, infórmaçó es e ó apóió te cnicó-administrativó, 

que julgue necessa rió aó desempenhó das suas funçó es. 
 

3 – Tódas as cómunicaçó es dirigidas a  Cómissa ó de E tica sa ó cónfidenciais, salvó cónsentimentó pre vió 

óu riscó se rió e iminente para a segurança das pessóas óu para a imagem da IGÃC. 
 

4 – Os membrós da Cómissa ó de E tica ficam vinculadós aó dever de sigiló durante e apó s ó exercí ció 

das respetivas funçó es. 
 

5 – Ã Cómissa ó de E tica sa ó aplica veis as nórmas relativas aó funciónamentó dós ó rga ós cólegiais, 

previstas nó Có digó dó Prócedimentó Ãdministrativó. 

 
 

Capítulo VI 

Dispósiçó es Finais 

Artigo 20.º 

Interpretaça ó e casós ómissós 
 

1 – Ã interpretaça ó óu avaliaça ó de factós e mate rias relativas a  aplicaça ó dó presente Có digó sa ó 

apreciadas pela Cómissa ó de E tica, incluindó eventuais situaçó es ómissas. 
 

2 – Quaisquer dispósiçó es imperativas decórrentes de nórmas legais, gerais óu especiais, aplica veis aó 

cargó, carreira e categória prófissiónal dó trabalhadór, sóbrepó em-se aó dispóstó nó presente Có digó. 
 

Artigo 21.º 

Dispósiça ó revógató ria 
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Cóm a entrada em vigór dó presente Có digó e  revógadó ó anteriór có digó de e tica e nórmas de cónduta 

da IGÃC. 
 

Artigo 22.º 

Publicidade e entrada em vigór 
 

1. O presente Có digó e  óbjetó de publicitaça ó na Intranet, nó sí tió da IGÃC na Internet e divulgadó juntó 

de tódós ós trabalhadóres.  
 

2 - O presente Có digó entra em vigór nó dia seguinte a  sua apróvaça ó. 
 

3 – O presente có digó sera  revistó a cada 3 anós óu sempre que se ócórram alteraçó es nas atribuiçó es 

óu na estrutura órga nica da IGÃC.  
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Anexo n.º 1 

              Conceitos Relativos a Atos de Natureza Corruptiva e Infrações Conexas 

 

Conceito Circunstâncias essenciais 
Enquadramento 

normativo 

Recebimento 

indevido de 

vantagem 

Conduta do funcionário que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si, ou por interposta 

pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem 

patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja devida; 

Conduta daquele que, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou 

prometer a funcionário, ou a terceiro por indicação ou conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou 

não patrimonial, que não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas. 

Artigo 372.º 

Código Penal  

Corrupção passiva 

Conduta do funcionário que por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, 

solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial indevida, ou a sua 

promessa, para a prática de um qualquer ato ou omissão contrários, ou não, aos deveres do cargo, ainda 

que anteriores àquela solicitação ou aceitação. 

Artigo 373.º 

Código Penal 

Corrupção ativa 

Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer a 

funcionário, ou a terceiro por indicação ou com conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial para a prática de um qualquer ato ou omissão contrários aos deveres do cargo. 

Artigo 374.º 

Código Penal 

Apropriação 

legítima 

Conduta daquele que, por força do cargo que desempenha, detiver a administração, gerência ou simples 

capacidade de dispor de bens do setor público ou cooperativo, e por qualquer forma se apropriar deles 

ilegitimamente ou permitir intencionalmente que outra pessoa ilegitimamente se aproprie. 

Artigo 234.º 

Código Penal 

Administração 

danosa 

Conduta daquele que, infringindo intencionalmente normas de controlo ou regras económicas de uma 

gestão racional, provocar dano patrimonial importante em unidade económica do setor público. 

Artigo 235.º 

Código Penal 

Falsificação 

praticada por 

funcionário 

Conduta do funcionário que, no exercício das suas funções, e com intenção de causar prejuízo a outra 

pessoa ou ao Estado, ou de obter para si ou para outra pessoa benefício ilegítimo: 

a) Omitir em documento, a que a lei atribui fé pública, facto que esse documento se destina a certificar ou 

autenticar; 

b) Intercalar ato ou documento em protocolo, registo ou livro oficial, sem cumprir as formalidades legais. 

Artigo 257.º 

Código Penal 

Tráfico de 

influência 

Conduta daquele, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou 

aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para 

abusar da sua influência, real ou suposta, junto de qualquer entidade pública. 

Artigo 335.º 

Código Penal 

Usurpação de 

funções 

Conduta daquele que: 

a) Sem para tal estar autorizado, exercer funções ou praticar atos próprios de funcionário, de comando 

militar óu de fórça de segurança pública, arrógandó–se, expressa óu tacitamente, essa qualidade; 

b) Exercer profissão ou praticar ato próprio de uma profissão para a qual a lei exige título ou 

preenchimentó de certas cóndições, arrógandó–se, expressa óu tacitamente, essa qualidade; 

c) Continuar no exercício de funções públicas, depois de lhe ter sido oficialmente notificada demissão ou 

suspensão de funções. 

Artigo 358.º 

Código Penal 

Favorecimento 

pessoal praticado 

por funcionário 

Conduta do funcionário que intervenha ou tenha competência para intervir no processo, ou por quem 

tenha competência para ordenar a execução de pena ou de medida de segurança, que, total ou 

parcialmente, impeça, frustre ou iluda atividade probatória ou preventiva de autoridade competente, 

com intenção ou com consciência de evitar que outra pessoa, que praticou um crime, seja submetida a 

pena ou medida de segurança. 

Artigo 367.º (ex vi 

do artigo 368º) 

Código Penal 

Peculato 

Conduta do funcionário que ilegitimamente se apropriar, em proveito próprio ou de outra pessoa, de 

dinheiro ou qualquer coisa móvel ou imóvel ou animal, públicos ou particulares, que lhe tenha sido 

entregue, esteja na sua posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções. 

Artigo 375.º/1 

Código Penal 

Peculato de uso

Conduta do funcionário que fizer uso ou permitir que outra pessoa faça uso, para fins alheios àqueles a 

que se destinem, de coisa imóvel, de veículos, de outras coisas móveis ou de animais de valor apreciável, 

públicos ou particulares, que lhe forem entregues, estiverem na sua posse ou lhe forem acessíveis em 

razão das suas funções.

Artigo 376.º/1 

Código Penal 

Participação 

económica em 

negócio 

Conduta do funcionário que, com intenção de obter, para si ou para terceiro, participação económica 

ilícita, lesar em negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumpre, em 

razão da sua função, de administrar, fiscalizar, defender ou realizar. 

Artigo 377.º 

Código Penal 

Concussão 

Conduta do funcionário que, no exercício das suas funções ou de poderes de facto dela decorrentes, por 

si ou por interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação, receber, para si, para o Estado ou 

para terceiro, mediante indução em erro ou aproveitamento de erro da vítima, vantagem patrimonial que 

lhe não seja devida, ou seja, superior à devida, nomeadamente contribuição, taxa, emolumento, multa ou 

coima. 

Artigo 379.º 

Código Penal 

Abuso de poder 
Conduta do funcionário que abusar de poderes ou violar deveres inerentes às suas funções, com intenção 

de obter, para si ou para terceiro, benefício ilegítimo ou causar prejuízo a outra pessoa. 

Artigo 382.º 

Código Penal 

Violação de 

segredo por 

funcionário 

Conduta do funcionário que, sem estar devidamente autorizado, revelar segredo de que tenha tomado 

conhecimento ou que lhe tenha sido confiado no exercício das suas funções, ou cujo conhecimento lhe 

tenha sido facilitado pelo cargo que exerce, com intenção de obter, para si ou para outra pessoa, 

benefício ou com a consciência de causar prejuízo ao interesse público ou a terceiros. 

Artigo 383.º/1 

Código Penal 
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